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CÂMARA MUNICIPAL DE UBATUBA 
ESTÂNCIA BALNEÁRIA - ESTADO DE SÃO PAULO 
~ - eaµut dô- Sw# 

LEI Nº. 3433 DE 16 DE NOVEMBRO DE 2011. 
(Autografo nº. 78111, Projeto de Lei nº. 90/11, do Ver. Rogério Frediani - PSDB). 

Institui a "Ficha Limpa Municipal" na 
nomeação de Secretários, Diretores e 
Cargos Comissionados para a 
Administração Direta (Prefeitura e 

rLJCâ~?ra Municipal) e na Administração 
<""- .r-'. t_,=~n:d..!ici (Au(i°'r9_u~~ Empresas Públicas e 
\..~ "' M, , "" ~.h _ d~·Eco.nom~.~~~ist~;e · Fundações Públicas). 

,~''1'-"'\ . 

. ~· ~ ~ ~ . . ..... 
_ Romerson~~e Oli~~~ra, ~!esid.ei)t~~;·?ª ·ç_âma!a 11:!#1icipal~~~e Ubatuba, Estado 

de Sao Paulo, no uso d~. ~u~ atn Q,u. 1ções· legais; i,.z.;. · ~ • . .L-.. 1-~:: ~., _ .__ itl) _ .;:.·~. ~i ···'fg 'i' ~ ~~ ~· ~"1.. ~~ 
Faço Sa~,. qu~ a C~'f;-~~~ k:s termos do § 8° do 

artigo 40 da Lei Orgânicâ1do ~unicípio, pro~~g~tl seguinte Lei: 1 j 1 
! i! !; 1 ' n 1 µ;~. , . . 

Art. 1 º. r4~titui no Município qe 'Dbatuba a "Ficha L~mpa Municipal" na 
nomeação de Secretário~; Ditetores e Cargos Comissionados parà a A9ministração Direta 
(Prefeitura e Câmara MuniciQ8al) e na AdministtaÇão Indireta (Autafqui~s; Empresas Públicas 
e de Economia Mistã~~ .F.~~~ões). ~ f': n " r. f',~.}~ 

h . ~. \ • .li' " . ,. 

~ § t!'.:.Ffc~~i~~edi~os de _q_qu~ar-~~gotn~,À..~~inistra~ão f.íiblica Municipal 
Direta e Indiretª'-nos· . poderesp Exe_cutivos-e,. 'éegislativos,~"bem . como,. ... em quaisquer 
instituições subve~'õnad~;~e1õMunicípio:"''" .....__ ~-... _."', \. /J/i·;c::::: J . 

~' .... --- ........ "f I Ãi.-..-. -_,,. - . - . - . . }. V.é.'.,,- . ~ ' • 
·.· ~l~Os que~{?rem,con~~!!!_qc,>.~,~em·dec1sa..Q.. .. !t~qs1t~aa\t'.m1 JUlgaqo A9u proferida 

por órgão judici;J:-9?IegiadÓ'~\d,;s<le. a, conden!,Çãõ.)~ '.º tran!~&s~ iopr~o,..4e~8~(~ifo) anos 
após o cumprimentõ .. da,pena, pdos crim .. es: , . ·" •. ~ .. · '· P _ -4f '<t'~ 

1. Co~fra·~ cr<~conomia popuJar;._a~-::fé ·pública, a administração pública e o 

patrimônio público; _., . . ~ , , ~- )f l r ~ f.i ._ - · . . . .. 
2. Contra o patrimônio privaélq, .o .. sistemâ Jfin\nc~iro, o mercado de capitais e 

os previstos na lef que regula â falência; ~ ... -·· · 
~ · 3. Contra o meio ambiente e a saúde pública; 

4. Eleitorais, para Gs qúais a lei con~ine pena privativa de liberdade; 
5. De abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda de 

cargo ou inabilitação para o exercício de função pública; 
6. De lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 
7. De tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e 

hediondos; 
8. De redução à condição análoga à de escravo; 
9. Contra a vida, a opção e a dignidade sexual; e 
1 O. Praticados por org<.ni.:rnção criminosa, quadrilha ou bando. 
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b) Os que tiverem suas contas relativas ao exerc1c10 de cargos ou funções 
públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade 
administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido 
suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para os 8 (oito) anos seguintes, contados a partir 
da data da decisão; 

e) Os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou 
fundacional, que beneficiarem a si ou a ter~~j[O§~~P.el9_~buso do poder econômico ou político, 
que forem condenados em ... ~~c!.~,..ãf>~ transi~a._':e_0:julgado ~!1 jproferida por órgão judicial 
colegiado, para as que se realiz~rem·hos,8 (oito)-anosseguintes;°"'l••·/J 

;..~. . ..... ' . . ... _,,""' . 
d) Os que forem'icondenados, efir,;gecisão· transitadâ'" em julgado ou proferida 

por órgão colegiado d~1Justiç~'.~:lei~ral, _ po~ ·c.Órrup_ção elei~ofal, por _ captação ilícita de 
sufrágio, por doação, ~,~ptação qiL.g~~t9_s .i~c~tos ~de_~e~u~so~.a.~ ca~p~IJ.ha ou por conduta 
vedada aos agentes púplitÓ"s pelo~rázo~de;,85(óifo)tan-os;a,q~ii.târJda decisãg; 

e) Os qú1f ~ràm'dêtentores·.,..(fe · rh-ãncfatos~e '-~""i!rtciarem desde o 
oferecimento de represé~tação ou petição ~ap~ ... ~e autorizar a ~berti'.ira de processo por 
infringência a dispositivo. da Constituição Fed.eral~~Cla Constituição$sta~~al, da Lei Orgânica 
do Murúcípio, para o 8 (oito) ~os subsequen!~~ ag~ténnino do man~ato? · 

t) Os que i f oreth condenados a isu~pensão dos dire~tos políticos, em decisão 
transitada em julgado ' çm ~roferi.da por órgão judicial colegi~do,~ 'por ato doloso de 
improbidade administraiiya"'que importe lesão áo patrimônio públic'b e ... ~r{riquecimento ilícito, 
desde a condenaÇãõ':ou .o 'trânsito em julgado at~ o transcur$o do prazo Cle 8.( oi.to) anos após o 
cumprimento da pena;· . ~, ·:.~. ~ ... ~ -\. .. .. rº. · ,~ ' · •,_." ,,,-

g) os;u'~ ·'fo;efu . excluídos do.~exe:êíciQ da profissão, po~ decisão:sancionatória 
... 1' .r' ' l ' . ..... ;.,i. • • f 

do órgão profiss!onal competente; em,._qecorrência de.infração. ético-profi§$ÍQ.~al, pelo prazo 
de 8 (oito) an.ôs, ~s ... ~á~áioi~~ver-sido"'âtiYirdõou suspenso P.elói,~ô~erJiídi~iário; 

~ ,,_ \~) ~~ue~fo.{e~,dem.iH~~·se~içQ;]>~e~ :de~Órrênd'ia~de p~ocesso 
administrativofgu.judicial,';pelo prazo. de~S·''(õitõ)'"'anos, . contado da>decisão,~efª.IVo ·se o ato 
houver sido susp~tÍso ou anuia<lo ·pe.lo:Pod~fj~láíio; · ..,.. ::,·· _1; ~~1~~

1 
T 

i) À ·pesso·a ;fi~ica e os dirigentesAe.~pessoas jurídicas resp_ónsâveis por doações 
eleitorais tidas por ilegais por decisão 'trans~t;ada em.jµlg~do ou proferida por órgão colegiado 

.• , , .... li - . .. \ ..,, ' 1 11 .... _.,. ~ r. . ~ . 
da Justiça Eleitoral, pelo prazo de;;.8.(oito} anQ_§~<tpQsrâldedsão;jE, . ..,, . ~~. ~ 

§ ·2°. Caberá ao Poder Executivo Municipal e ao Poder Legislativo, de forma 
individualizada, a fiscalização de seus atos em obediência ao disposto no parágrafo anterior, 
com a possibilidade de requerer aos órgãos competentes informações ·e documentos que 
entenderem necessários para o cumprimento de suas disposições. 

§ 3°. O noinei:ido ou designado para cargo em comis5:10 ün: fünÇão gratificada, 
obrigatoriamente antes da investidura, terá ciência das restriçõt!s .nqtü pfévistas, devendo 
declarar, por escrito, s•Jb as p~nas da lei, não se encontrar inserido na~ veihções~ tlo parágrafr. 
primeiro. 
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,.., º. As autoridades competentes, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da publicação da Lei, promoverão a exoneração dos ocupantes de cargos de 
provimento em comissão ou função gratificada que se enquadrem nas situações previstas no 
parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade. 

§·s0
• As denúncias de descumprimento da presente Lei poderão ser formuladas 

por qualquer pessoa, por escrito ou verbalmente, caso em que deverão ser reduzidas a termo, 
sendo vedado, todavia, o anonimato. A aU!QJidade g~ não tomar as providências cabíveis, 
ou, de qualquer forma, frustr:ar aràplicaçãÔ da~·di§plosições da-presente lei, responderá pelo 
ato na forma da Legislação ~uriiéÍpal. _ .,, -~·1...,:;~: ·c::. .. _ l.,, ·~IJ 

, .... , . : ' -.... - . ...., 

§ 6°. A apuração ~W.inistrativa a~·~Je se~referé o _R~ágrafo quinto não excluirá 
a atuação do Ministe'rio~fúblido;1- _d~~ ·autoridãd~. s. - p·~~l~ll~iá.!~ . êP<lemajs'f)egitimados para o 

t. t d · t .:::>i r-..,_ tº ,.. · .. -L-...L- -L.1: .:... ' r·-- .- - · ~· ~ ques 1onamen o o a o·~r~s. p~c 1vo. _.._~..-.;.."'::~:iii·~~-L.l-.i_ -·1r-, . --~~:~~ -!W -e~ . ~ ~ º 

..... 

\, :-, r Í . •,. 

Art. 2º. Es~~ Lei entra em vigo~W ~~:de sua public~ção.11 

l J ! .,~-- """" i . i 1 .. t~·· ' ..... .... ' 
J ! Câmara Mtt'~~ci~ãl de Ubatuba, l6 d~ ·novembro de 2011. !l 1 ; L lj 
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